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    APRESENTAÇÃO




    Quando o professor Saviani destacou que a sua teoria revolucionária da educação (a Pedagogia Histórico-Crítica), ainda no final da década de 1970 e princípio de 1980, poderia responder as indagações e angústias de pesquisadores, estudantes e profissionais preocupados com os rumos da educação no país, talvez nem ele pudesse imaginar que depois de mais de 40 anos (estamos em 2023), quando da publicação desta obra, as bases, princípios e fundamentos de sua reflexão filosófica fossem ainda tão necessárias e pudessem ainda suscitar tantos debates ricos.




    Apresentamos esta obra composta pela reunião de quinze capítulos – organizados em dois eixos, a saber: Eixo 1 – Currículo, Fundamentos e Formação Docente: encontros com a pedagogia histórico–crítica (que conta com os sete primeiros capítulos) e Eixo 2 – Políticas Educacionais e Temas Contemporâneos: desafios à luz da pedagogia histórico–crítica (contendo os oito demais). A infinidade de tantas outras obras desde os primeiros textos de Saviani e de seu grupo de pesquisa, o HISTEBR, é a prova concreta de que a Pedagogia Histórico-Crítica permanece viva e de que os desafios apontados pelo filósofo e historiador da educação, tantas vezes e merecidamente laureado, nos instigam a pensar, discutir, escrever, publicar e praticar em nosso campo laboral e político: desenvolver a humanidade própria do ser humano por meio da educação formal e escolarizada impressa e garantidora de uma escola pública para a classe trabalhadora.




    Sabe-se que a esse grupo não é oferecido com eficácia o acesso a um currículo centrado na transmissão de conteúdos de alto nível, científicos, artísticos, filosóficos e culturais, e esse é o motivo pelo qual a presente obra foi construída. Sob essa perspectiva, cada autor/a buscou, à sua maneira, dialogar com Saviani e com seus seguidores/as e, por meio desse percurso, buscou caminhar frente à superação dessa sociedade capitalista, cara caracterizada pela desigualdade e por revelar-se cada dia mais antidemocrática.




    O capítulo que abre esta obra buscou compreender de que maneira os currículos dos cursos presenciais de Licenciatura em Pedagogia de 12 instituições privadas de ensino superior do Distrito Federal contempla, ou não, o ensino de história. A metodologia empregada foi à análise documental dos projetos pedagógicos de cursos e de ementas. O texto abordou alguns dilemas sobre a relação entre formação inicial de pedagogos e sua natureza polivalente, dialoga com as normativas impostas pela BNCC, sobretudo no que diz respeito ao ensino de história para os anos iniciais e finaliza com reflexões curriculares propositivas. Foram capturadas três concepções de ensino de história na análise dos dados e iluminados a partir do referencial teórico, sobretudo da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), são eles: prático, documental e integrado/interdisciplinar.




    O texto de Erisevelton Lima apresenta a possibilidade de adoção da função formativa da avaliação como elemento transversal e potencializador de todas as etapas da Pedagogia Histórico-Crítica. O texto apresenta conceitos, concepções e práticas de uma avaliação que coaduna com uma perspectiva de avaliação para a formação cidadã dos estudantes. A avaliação perpassa todo o processo de ensino e de aprendizagem e, com isso, as velhas práticas carecem de transformações que, sem formação adequada, pode ser que fiquem, somente, nos textos dos projetos.




    No terceiro texto, os autores Afonso Santos, Daniela Santos e Marta Mendes discutem o papel da escola pública como fundante para uma sociedade inclusiva e de direitos sociais. A pesquisa apontou como eixos norteadores: os “intelectuais orgânicos” de Gramsci, a classe dominante em oposição à classe trabalhadora e as escolas públicas como possível lócus de formação de “intelectuais orgânicos”.




    No capítulo seguinte, Ellen Moura, Mara Rúbia Cruz, Francisco Thiago Silva e Geraldo Eustáquio Moreira abordam, segundo os autores, os fundamentos da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) a partir da perspectiva de estudantes de pós-graduação stricto sensu em Educação em uma universidade pública do Brasil. A pesquisa aponta como resultados centrais que os fundamentos da PHC, na perspectiva dos pós-graduandos stricto sensu destacados, são nove e estão alinhados com a questão histórica, problematizadora, e o modo específico de compreender a função da escola e a proposta didática específica dessa pedagogia.




    O autor Carlos Rêgo, em seu capítulo, aborda a trajetória dos estudos sobre currículo, desde os seus primeiros estudos até a visão contemporânea. O cerne do trabalho apresentado é a visão de currículo sob a ótica da Pedagogia Histórico-Crítica e é fruto dos estudos e dos debates na disciplina “Currículo e Pedagogia Histórico-Crítica”, ministrada pelo professor doutor Francisco Thiago Silva no mestrado profissional pela FE-UnB.




    No capítulo seguinte, assinado por Aldriana Gontijo, Liliane Machado e Nilvânia Almeida, as autoras buscam contribuir, segundo esse campo teórico, para a compreensão e ampliação curricular do processo formativo docente. Para tanto, o estudo se organiza em duas seções. A primeira delimita o espaço formativo com enfoque histórico-crítico, e a segunda refere-se à possibilidade de pensar e desenvolver um currículo emancipador, em que pese o rigor, o radical e o global como concepção para a formação humana.




    O último capítulo do primeiro eixo, produzido por Andrey de Castro e Leilane Costa, toma como objeto o currículo relacionado ao letramento político. A pesquisa, de natureza qualitativa, revisão de literatura, aproxima-se da perspectiva materialista por meio da Pedagogia Histórico-Crítica, enquanto método. Os autores, a partir de uma perspectiva marxista, afirmam que, olhando a classe trabalhadora, se letrada politicamente, torna-se emancipada, autônoma e crítica e, acima de tudo, tem autonomia para reivindicar um conhecimento sistematizado, teórico e científico, acumulado e produzido historicamente pela humanidade.




    Os textos do segundo eixo trazem um conjunto de temáticas da educação contemporânea como uma série de desafios pensados a partir do diálogo com a Pedagogia Histórico-Crítica. Lucas Brito e Jonatas da Costa apresentam o modelo de escola de tempo integral adotado pelo município de Palmas – TO, destacando a estrutura física e também sua organização curricular. Porém seu foco está na discussão da disciplina Educação Física no currículo da escola e seu distanciamento das proposições da PHC.




    Também sob a perspectiva dessa concepção pedagógica, Adriana Azambuja, Gustavo de Castro e Alessandra Moulin apresentam uma revisão bibliográfica direcionada à Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC-EM). Confrontam o pensamento dos autores com as ideias neoliberais constantes no documento nacional, apresentando as contradições entre os fundamentos que o embasam e uma retórica falaciosa acerca do que se espera alcançar com a proposta, atentando-se para os desdobramentos de políticas curriculares na organização e execução do trabalho pedagógico na realidade escolar.




    Na sequência da obra, Kisy de Oliveira e Suhelem Santos apontam algumas contribuições da teoria pedagógica histórico-crítica para a socioeducação, com reflexões sobre o atendimento aos adolescentes que cumprem medida socioeducativa no Brasil. As autoras trazem elementos que possibilitam a aproximação com a práxis socioeducativa à luz de uma perspectiva crítica, portanto, superadora da realidade que se apresenta. O texto enumera as contribuições dessa teoria pedagógica para o enfrentamento e superação da ordem vigente a partir da ação educativa, destacando os fundamentos necessários para a efetivação de um atendimento socioeducativo que contribua tanto para a humanização dos seus atores, quanto para a emancipação social e a construção de outra sociedade.




    Na esteira do debate sobre os temas contemporâneos desse eixo, Rejane Monteiro e Jonatas da Costa refletem sobre a realidade nos Centros de Iniciação Desportivo (CID’s), projeto vinculado à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, onde são ofertadas modalidades esportivas, gratuitamente e com foco na técnica e tática, no contraturno de mais de 9.000 estudantes da rede pública de ensino do DF. O capítulo trata sobre a ausência de currículo emancipatório nos CID’s e as consequências na formação estudantil.




    Suzana Silva, com base na PHC, debate os impactos na formação de estudante da classe trabalhadora, de forma que esses indivíduos possam alcançar seu lugar na sociedade. O objetivo foi pensar um currículo ancorado na PHC, em uma compreensão materialista histórico-dialética do mundo e das coisas, por meio da transmissão de conhecimentos na classe representada na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, promovendo ferramentas para a formação de cidadãos críticos e atuantes na sociedade.




    No texto seguinte, Rodrigo de Oliveira e Andréa Kochhann, com o artigo “Contribuições da Pedagogia Histórico-Crítica ao trabalho do pedagogo na equipe especializada de apoio à aprendizagem”, analisam e discutem a relevância da pedagogia histórico-crítica na atuação do/a pedagogo/a. Os autores consideram que a atuação desses profissionais pressupõe uma mediação contextualizada, dinâmica, processual e relacional na organização do trabalho pedagógico e nos processos de desenvolvimento e aprendizagem. Por meio de uma revisão bibliográfica, de dois autores marxistas, Dermeval Saviani e Newton Duarte, o capítulo de Verônica Pinheiro e Cláudia Griboski tem como objetivo refletir sobre o uso da teoria da PHC na inclusão dos estudantes com altas habilidades ou superdotação em sala de aula. Nesse sentido, buscou identificar como o desenvolvimento do potencial humano pode contribuir para a emancipação e a transformação social desses aprendizes.




    O último texto da obra, assinado por Camila Gomes e Marcela Silva, busca apresentar as Escolas Cívico-Militares da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) a partir da perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica. Sua metodologia é baseada na análise documental e na revisão bibliográfica. O referencial teórico empregado deu-se por meio dos documentos existentes na página oficial da SEEDF e de autores representativos da concepção pedagógica aqui adotada como referencial teórico, entre eles, Sacristán, Apple, Cury, Tomaz Tadeu, Newton Duarte, Saviani e Young.




    Cada autor/a, à sua maneira e com seu olhar, pôde pinçar novas reflexões e, a partir dos eixos aqui estruturados, a ideia é que esses escritos ganhem outras formas e delineamentos em nossas rotinas pedagógicas, nos mais diferentes espaços de atuação, seja na educação básica, profissional ou superior, desde que caminhemos na busca pela transformação radical (que vai à raiz) dessa sociedade, por meio, sobretudo, da garantia do conhecimento científico de alto nível para a classe trabalhadora, historicamente explorada desde que o atual modo de produção econômica se instalou.




    Que essa obra possa se somar a outras na luta aguerrida, de forma inteligente por uma sociabilidade humana, assentada em valores verdadeiramente emancipatórios.




    Prof. Dr. Francisco Thiago Silva




    (Organizador)


  




  

    PREFÁCIO




    Em entrevista que realizamos com o Professor Dermeval Saviani, em 2020, um dos aspectos ressaltados no rico debate construído com o ilustre pensador/professor/autor/pesquisador brasileiro, foi o caráter de mudanças que a educação formal no país viveu em seus quase 500 anos. Pontificamos os “quase 500 anos” porque a educação escolar no país só tive início, conforme ensina Dermeval Saviani, em parte de sua obra, com a chegada dos jesuítas no Brasil no ano de 1549.




    Não obstante, é importante esclarecer que, durante mais de quatro séculos, perpetuou-se no país práticas escolares que, de alguma maneira, conduziram a população brasileira a ser dominada/silenciada/anulada por diferentes grupos sociais que aqui habitaram. Como exemplo, citamos os próprios jesuítas no momento inicial com a intenção de educar parte da população, nesse caso os povos indígenas, para ajudar no processo de colonização e consolidar o projeto social da coroa portuguesa.




    Para se atingir os fins sociais de cada tempo histórico, associados aos interesses de grupos e setores que, em dados momentos controlaram ou mesmo ditaram caminhos a seguirmos socialmente, a educação escolar se tornou um dispositivo importante de orientação e controle da população. Nesse lastro, ela não se desenvolveu apartada de concepções pedagógicas, as quais emergiram e se tornaram a própria prática escolar no Brasil afora, desde muito tempo.




    Na nossa interpretação, as concepções pedagógicas condizem ao conjunto de pressupostos teórico-filosóficos e metodológicos que emanam o entendimento da educação,tomando como referência o ideal de sociedade e de ser humano a ser formado. Além disso, cada concepção pedagógica evidencia a visão de mundo, de sujeito e de educação que a prática escolar objetiva materializar. Segundo Demerval Saviani, não há educação escolar que não esteja balizada por uma concepção pedagógica. Dentre as principais, citamos a Pedagogia Tradicional, a Pedagogia da Escola Nova, a Pedagogia Tecnicista, a Pedagogia Libertadora, a Pedagogia Libertária e a Pedagogia Histórico-Crítica, entre outras.




    O presente empreendimento acadêmico, textualizado em forma de livro, se sobressai como um relevante registro sobre a Pedagogia Histórico-Crítica. Em seus capítulos, os autores se esforçaram para esboçar conceitos e desafios emanentes na área educacional, mormente articulados à prática social. Os textos dialogam com temas atuais no cenário nacional e internacional, dentre eles resgatamos o “Novo Ensino Médio”, a Educação em tempo integral, a avaliação formativa da aprendizagem, a escola pública, o currículo e a formação inicial de pedagogos para o ensino de história, a militarização da escola, o currículo e o letramento político, a socioeducação, a educação de jovens e adultos, a educação inclusiva, entre outros temas.




    Como professor da disciplina de Didática em curso de licenciatura e na pós-graduação, na área de Ensino, pontificamos que o livro, ao abordar temáticas atuais no contexto educacional, possibilita informar e politizar os seus leitores a respeito de questões indispensáveis à prática social. Vivemos, há pouco tempo, a ascensão no campo social, de ideias conservadoras e neofascistas, bem como uma investida neoliberal na Educação. A lógica difundida socialmente para a mentalidade individual e coletiva da população brasileira esteve atrelada à barbárie, em todos os sentidos. A negação de direitos sociais, o ferimento dos direitos humanos, o desrespeito às questões (eco)ambientais, para citar alguns, se referem às marcas de uma sociedade guiada pelo extremismo e míope à convivência fraterna e coletiva.




    Nessa conjuntura, não podemos deixar de registrar o acontecimento em Brasília no dia 08 de janeiro do ano de 2023.O ataque aos três poderes (legislativo, judiciário e executivo), como meio de abalar a democracia e enfraquecer a soberania de escolhas políticas da população brasileira, é mais uma afirmativa do desafio que a educação escolar tem no sentido de formar criticamente o país, o que pode acontecer, parcialmente, se tivermos condições de vivermos a Pedagogia Histórico-Crítica como teoria e prática que guiará o currículo nas instituições escolares.




    É sabido que a Pedagogia Histórico-Crítica tem como premissa a educação escolar fundada na articulação entre a teoria e a prática (desenvolvendo a práxis), somando para que os sujeitos transcendam o entendimento imediato e superficial dos fenômenos sociais. Concebemos que, por meio dela, tende-se a promover um projeto educacional comprometido com a transformação social, o que implica em uma educação crítica e emancipadora.




    A Pedagogia Histórico-Crítica, nos termos de seu expoente no país (o Professor Dermeval Saviani), concebe a educação escolar como um elemento articulado à prática social que não se centra na iniciativa dos professores ou nas atividades dos alunos nos processos de ensino-aprendizagem, tal como algumas concepções pedagógicas fazem (especialmente as concepções liberais). Ela foca nos diferentes níveis de compreensão da realidade por meio da prática social comum a ambos (professores e alunos). Portanto, o ponto inicial e de chegada da prática escolar é a prática social.




    Esclarecemos que a Pedagogia Histórico-Crítica nasceu também da necessidade de pensar a prática escolar situando-a nas contradições da sociedade capitalista, permitindo, por meio da educação, munir a classe trabalhadora para que possa, compreendendo a realidade criticamente, lutar pela sua emancipação e transformação. O acesso ao conhecimento histórico e cultural acumulado pela humanidade é um dos caminhos também concebidos para ser atentado nos processos de escolarização.




    Considerando esses aspectos, ressaltados em parágrafos anteriores, o presente livro é de natureza ímpar. Em primeiro lugar, ele também alarga o debate sobre a Pedagogia Histórico-Crítica, abordando-a a partir de enfoques diferentes no campo educacional. Além disso, o livro soma aos estudos desenvolvidos na pós-graduação, no Mestrado Profissional em Educação, da Faculdade de Educação (FE), da Universidade de Brasília (UnB), uma vez que seu ideário foi construído por meio de vivências na disciplina “Currículo e Pedagogia Histórico-Crítica”. Os autores que somaram na sua produção, com reconhecida experiência na Educação Básica e no Ensino Superior, singularmente, conseguiram articular os conceitos que perpassam a obra nos capítulos produzidos em relação à educação.




    Vale registrar que, nosso diálogo com a obra, se fez tendo como referência outros diálogos e momentos formativos com o Professor Francisco Thiago Silva, seu organizador. Destacamos nossas vivências em atividades de pesquisa e extensão. Somos gratos pela parceria e aprendizado desenvolvido neste e em outros momentos. Temos uma admiração e reconhecimento pelo importante trabalho do referido professor com os estudos curriculares. Seus escritos têm nos conduzido a reflexões críticas sobre a prática escolar a partir do currículo, sempre circunscrito no contexto das teorias críticas, o que não difere desta obra que a toma com base na Pedagogia Histórico-Crítica.




    No Grupo de Estudos e Pesquisas “Currículos e Processos Formativos”, criado em 2018, o professor Francisco Thiago (do qual é líder/coordenador), já sinalizou em outras produções científicas e estudos com potenciais sobre a Pedagogia Histórico-Crítica. Neste momento, o fez outra vez com teor coletivo e agregando a sua experiência na pós-graduação em Educação da UnB.




    Postas essas considerações, advogamos e sugerimos, ao mesmo tempo, a leitura atenta e zelosa deste empreendimento acadêmico. Cada capítulo contribuirá à formação do leitor. De maneira singular, entendemos que a leitura do livro é indispensável aos que fazem a Educação. Desse modo, compreendemos os professores da Educação Básica e do Ensino Superior, os licenciandos e estudantes da pós-graduação, os diferentes profissionais que desenvolvem seu trabalho nas escolas, departamentos, centros educativos, faculdades e demais espaços de educação formal.




    Ao prefaciar este livro, não podemos deixar de registrar a alegria em fazê-lo. Temos convicção de que a educação escolar emancipa o ser humano. A escola é um dispositivo de transformação do sujeito. Por sua vez, a Pedagogia Histórico-Crítica é uma referência para educar a classe trabalhadora. Assim, este livro segue a mesma perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, problematizando, inquietando, construindo reflexões, ajudando a conscientizar e a transformar.




    Por fim, deixamos um convite para cada leitor no sentido de buscarem, com base nas problematizações construídas, pensar em outros objetos de reflexão que poderão ser estudados na pós-graduação, podendo derivar em novas contribuições com a Pedagogia Histórico-Crítica. A obra, na integralidade, aguça nossos sentidos com reflexões epistêmicas. Desejamos, uma excelente leitura!




    Mossoró, 31 de maio de 2023.




    Prof. Dr. Emerson Augusto de Medeiros




    Departamento de Ciências Humanas (DCH/UFERSA)


  




  

    EIXO 1 - CURRÍCULO, AVALIAÇÃO FUNDAMENTOS E FORMAÇÃO DOCENTE: ENCONTROS COM A PEDAGOGIA HISTÓRICO–CRÍTICA


  




  

    1 CURRÍCULO E FORMAÇÃO INICIAL DE PEDAGOGOS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA: UM ESTUDO DE CASO NO DISTRITO FEDERAL A PARTIR DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA




    Francisco Thiago Silva (UnB)




    INTRODUÇÃO




    A pesquisa aqui delineada teve o campo curricular como espaço cêntrico para suas inquietações, cujo objetivo central foi compreender de que maneira os currículos dos cursos presenciais de Licenciatura em Pedagogia de 12 instituições de Ensino Superior da esfera privada, com notas 5 e 4 no sistema e-MEC – sistema eletrônico de acompanhamento dos processos que regulam a educação superior no Brasil – das instituições privadas do Distrito Federal - DF, contemplam ou não, o ensino de história.




    A opção pelo DF deu-se pelo fato de haver um registro de atuação em um passado recente, tanto em instituição dessa natureza (privada na seara no ensino de história e em cursos de Pedagogia), quanto na regência em turmas de anos iniciais do ensino fundamental da rede pública de ensino dessa mesma unidade da federação.




    A metodologia empregada foi a análise dos PPC’S e ementas dos componentes curriculares da área do ensino/didática ou prática de história. Alguns dados documentais das referidas instituições foram atualizados2 e, ao final, nas reflexões, propõe-se algumas saídas para possíveis aproximações entre as práticas curriculares da formação e da atuação de pedagogos/as que irão atuar com estudantes de anos iniciais, principalmente.




    É preciso pontuar a existência de um pressuposto que acompanha esses escritos: a defesa por uma história de base crítica empregada na concepção integradora e interdisciplinar (SANTOMÉ, 1998) de currículo. Dessa forma, o texto está estruturado da seguinte maneira: 1. Alguns dilemas sobre o ensino de história para os anos iniciais no Brasil; 2. BNCC e o ensino de história para os anos iniciais e 3. Interpretação sobre os documentos institucionais da área de ensino de história.




    1 ALGUNS DILEMAS SOBRE O ENSINO DE HISTÓRIA PARA OS ANOS INICIAIS NO BRASIL




    Este capítulo pretende ir além do embate sobre a natureza do trabalho docente do professor pedagogo, a partir de sua função específica nos anos iniciais do ensino fundamental na educação básica: o exercício da polivalência e a possível perenidade (REIS; PEREIRA, 2013) com a qual ministra as disciplinas sobre as quais deveria ter pleno domínio para aquela etapa, sobretudo no ensino de história.




    Não se tem a intenção de caracterizar um percurso do ensino de história para essa etapa da educação básica, processo exaustivamente já realizado por inúmeros autores citados neste texto, mas apenas problematizar as questões teóricas mais pertinentes para, em seguida, iluminar a interpretação dos dados coletados.




    Não se objetiva também caminhar para o simples e pueril pressuposto de que bastaria distribuir melhor o tempo e os conteúdos da disciplina história, ou mesmo centralizá-la e subsumir com os conhecimentos das outras áreas para resolver o dilema e retirá-la o status de “disciplina decorativa” (PENTEADO, 1992). Até porque várias pesquisas da área, como as de Oliveira (2003) e Aguiar (2006), já demonstraram o quanto o terreno é um campo minado que se revela complexo quando se questionam a centralidade curricular dos processos de alfabetização para a etapa. Além disso, há o fato de que muitos historiadores acreditam na impossibilidade de crianças aprenderem história nos anos iniciais (ZARBATO, 2014).




    Na direção oposta desses últimos, Fonseca (2009; 2010), em textos singulares, problematiza a questão do lugar da história no processo de alfabetização ao longo das últimas décadas, afirmando que seu ensino era separado da reflexão. Essa situação, somada às fragilidades da formação inicial dos pedagogos e as condições materiais de trabalho, forçava o professor a “[...] cristalizar fatos, ideais e valores como verdades absolutas, inquestionáveis, dificultando o desenvolvimento da criatividade e da criticidade do aluno” (FONSECA, 2009 p. 251). Porém, “Esse ‘privilégio’ da alfabetização não quer dizer que não se deva ensinar História, Geografia e Ciências” (FONSECA, 2010, p. 5).




    Mais recentemente, segundo a autora, houve um adensamento entre a separação do ato de alfabetizar e de ensinar história, prática comum na maioria das instituições de ensino básico, que tem relação direta com o currículo que forma os professores atuantes nessa etapa. Sobre isso, Fonseca (2009) é taxativa ao defender que não é preciso “[...] primeiro alfabetizar a criança (ensinar a ler e escrever no sentido estrito) para depois ensinar História, conforme preconizam alguns educadores, mas ao contrário a proposta é alfabetizar ensinando História” (FONSECA, 2009, p. 255). Nas palavras da própria historiadora “[...] a História é formativa, ajuda-nos a compreender o mundo. Logo, não pode ser ensinada separada, isolada dos processos de alfabetização da criança e do adulto” (FONSECA, 2009, p. 252).




    A saída para esse impasse apontado por Fonseca (2009) vem ao encontro dessas reflexões. Para essa autora, o trabalho interdisciplinar com uso de temas transversais pode ser a garantia para promover práticas curriculares que intercalem harmonicamente os processos de alfabetização e o ensino de todas as outras áreas do conhecimento, inclusive a história, mas garantindo-se seu espaço curricular disciplinar. Aqui, amplia-se o olhar para o campo curricular que prepara os docentes formados na pedagogia para que tenham essa leitura sobre a importância do ensino de história desde a sua graduação. Portanto “[...] acreditamos que não é possível alfabetizar a criança no sentido pleno como defendido pelos mestres [...] Assim, é possível alfabetizar aprendendo e ensinando a nossa própria história” (FONSECA, 2009, p. 264).




    Existe uma normatização epistêmica que paira em muitos cursos de Pedagogia no Brasil que consagra o status de alfabetizador como uma espécie de credencial essencial para lecionar nos primeiros anos de escolarização. Talvez isso seja um resquício dos processos de formação profissional adquirida ao longo de décadas nas Escolas Normais.




    O que se tem defendido ao longo deste capítulo é que não se trata de privilegiar o componente curricular história na formação inicial docente, muito menos nos primeiros anos de escolarização. Mas também não se pode suprimir os conhecimentos históricos, como denuncia Oliveira (2008), em detrimento das aulas que envolvem a demanda por “alfabetizar e letrar” (SOARES, 2004).




    Reis e Pereira (2013) demonstram que muitos cursos de Pedagogia pelo Brasil não têm preocupação em abordar as especificidades da disciplina história, porque há “[...] predomínio nas séries iniciais do ensino de Língua Portuguesa e Matemática” (p. 63).




    Freitas (2010) destaca a importância de se aprender noções de teoria da história e de história da historiografia escolar nas formações universitárias dos cursos de licenciatura em Pedagogia. Com base em suas reflexões, elegem-se abaixo as finalidades da história na pedagogia: fornecer exemplos edificantes para compreensão da importância da história; compreender os diferentes níveis e graus das experiências humanas ao longo dos diferentes tempos e espaços; descobrir as leis que governam os acontecimentos; compreender o presente e apurar o senso crítico e descobrir os padrões da mudança social.




    Talvez a dificuldade em reconhecer a síntese científica da ciência histórica, como produto de múltiplas determinações e com esquemas de métodos próprios de pesquisa, esteja na interpretação dada por parte dos formadores de formadores que atuam na pedagogia – os limites desta pesquisa trazem a ressalva de que nesse ponto, caberia outra investigação – por não serem pedagogos ou por serem ‘apenas’ professores de História. O fato é que, Freitas (2010) receia que essa situação acione o mecanismo de um ensino frágil e superficial na graduação. Onde não se pode dispensar saber as diferenças e intimidades entre as Escolas Teóricas da história, os campos e domínios historiográficos são essenciais, ao lado dos fundamentos didático-pedagógicos, para ensinar a ensinar história na licenciatura em Pedagogia.




    Isso significa que, ainda que haja percalços, é possível pensar historicamente na formação universitária e nos anos iniciais do ensino fundamental. O primeiro passo, segundo Freitas (2010), é fugir do pragmatismo, das teorias genético-cognitivas e socioculturais mal interpretadas e aplicadas, que acabam orientando os estudos curriculares sobre a aprendizagem histórica das crianças e dos adultos. Mesmo com a própria legislação vigente, no caso as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, determinando qual deve ser o perfil de saída dos docentes formados nessa licenciatura: “VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano”; (BRASIL, Parecer CNE/CP 03/2006, p. 2-3 – grifo deste pesquisador).




    Os cursos de formação inicial de pedagogos devem tomar a “História como disciplina fundamentalmente educativa, formativa e emancipadora” (GUIMARÃES, 2012, p. 144). Assim, é possível garantir uma formação sólida de conteúdos escolares que torne a criança, sujeito histórico da vida presente e passada (SILVA, 2013b, p. 107), capaz de repensar sua própria história, de sua comunidade e de seu país. Para isso, é “[...] fundamental apresentar aos alunos, desde os primeiros anos da escolaridade básica, situações simples que os levem a exercitar esse pensamento crítico” (FERMIANO; SANTOS, 2014, p. 15).




    Não é qualquer ensino de história que se defende neste texto, na verdade, aponta-se para um currículo (de formação e de atuação) a que os anos iniciais na área de história deve primar, por exemplo: partir do comprometimento com os conteúdos, pois os professores não ensinam “qualquer coisa”, ensinam história e lidam com conhecimento histórico.




    Outro pressuposto fundamental desse texto se alimenta da ideia de que isso só se efetivará se o ensino de história tiver a mesma importância que as outras disciplinas no currículo da formação inicial de professores formados no curso de licenciatura em Pedagogia.




    Embora, estudiosos como Oliveira (2003) acreditem que a prática nos anos iniciais ainda concebe a história como um espaço marginal, em um ensino baseado ainda no calendário cívico, até porque, segundo a autora, a volta da geografia e da história para os anos iniciais do ensino fundamental não foi incorporada pela grande maioria dos professores generalistas, o que reflete a fragilidade de sua formação inicial.




    Silva e Guimarães (2012) revelam que, atualmente, um dos mais graves problemas do ensino de história é a materialização de um currículo geral que é constituído para atender as demandas dos vestibulares e avaliações de larga escala. Esse fenômeno é denominado por Freitas (2011) de estreitamento curricular e ocorre quando são os exames externos que determinam os rumos da prescrição e da ação curricular. Os autores apontam que os testes de larga escala atualmente voltados para os anos iniciais não privilegiam o conhecimento histórico e isso pode explicar, em parte, a ausência ou mesmo a superficialidade das aulas de história nessa etapa e, ainda, o provável desprestígio dessa área na formação inicial do pedagogo.




    O que acontece na maioria das escolas, segundo Nadai (2014), nos raros momentos dedicados à disciplina, é um currículo praticado nos anos iniciais de uma história presentista, uma forma de trabalhar com atualidades do meio do aluno, mas sem uma repercussão de como o conhecimento historiográfico foi produzido e quais as suas conexões com o tempo presente. Essa situação ocorre com a cópia de livros ou matérias de jornais e a resolução de questionários extensos e descontextualizados.




    Isso é o resultado do que Pinar (2007) apropriadamente denominou de cadeado curricular, que resulta no anti-intelectualismo pelo qual passa a maioria das instituições de ensino, em todas as esferas. Acordos políticos e interesseiros têm delineado as prescrições curriculares e até os manuais de ensino. O objetivo, segundo o autor, é a estagnação do conhecimento: “[...] criaram uma coisa que poderá parecer com consenso curricular, mas é mais como um ‘cadeado’ curricular, no qual o processo educativo está a manter-se imóvel” (p. 112).




    Embora as diferentes concepções de história e suas diferentes abordagens, campos e domínios (positivismo, marxismo e a escola dos Annales3, principalmente) contribuam com variados saberes do campo historiográfico, é necessário repensar o currículo e a prática pedagógico-didática do ensino de história, considerando e respeitando essas correntes para fugir de qualquer tipo de reducionismo.




    Associar esse pensamento à formação do pedagogo é um desafio, já que ele possui um perfil de saída que o torna habilitado a lecionar diferentes disciplinas. Isso significa, por vezes, impor conhecimentos em excesso de algumas disciplinas (OLIVEIRA, 2008) e subsumir os conteúdos de história da prática pedagógica dos primeiros anos de escolarização.




    Questionar a ordem, organização e hierarquia das disciplinas é pôr à prova a própria lógica da ciência positivista que historicamente liderou a disciplinarização do conhecimento científico para conhecimento escolar e garantiu que as relações sociais, econômicas e políticas de poder, do mundo capitalista, se refletissem nas escolhas curriculares.




    Os últimos anos plasmaram-se em um período de retomada de práticas políticas no campo do currículo que caminham na contramão desse movimento. Exemplo disso foi a aprovação da “Base Nacional Comum Curricular – BNCC”, que será discutida a seguir, principalmente na relação com a formação do pedagogo que irá ministrar, entre outras disciplinas, a história para os anos iniciais e seus diferentes sujeitos de aprendizagem, a exemplo do segmento composto por jovens e adultos nesta etapa de ensino.




    2 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) E O ENSINO DE HISTÓRIA PARA OS ANOS INICIAIS




    É importante destacar que este item se faz presente neste capítulo por se tratar de uma discussão curricular, e se a intenção é ventilar a discussão no campo dos currículos da formação inicial e o da atuação escolar dos professores e professoras, sobretudo dos anos iniciais do ensino fundamental, torna-se imperioso estabelecer relações da influência da BNCC com o percurso formativo na formação inicial de pedagogos/as.




    Contudo já nos adiantamos e apontamos que os referidos percursos formativos pouco tiveram impacto diante da BNCC. O que ocorre são os processos de adequação e adaptação dos documentos curriculares das instituições de ensino para atender as normativas da BNC – formação, legalizados por meio da Resolução CNE/CP n. 2, de 20 de dezembro de 2019 definidora das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação).




    A razão pela qual insistimos em apontar a necessidade de pensar as fragilidades da BNCC e da BNC-Formação diante de nosso objeto de estudo neste texto é porque, baseados em Borges (2010), concordamos o quanto é necessário garantir constante diálogo entre o currículo da formação e o de atuação dos/as futuros/as docentes da educação básica. Portanto, as normativas legais para o ensino de História, apesar das críticas, precisam estar unidos aos documentos curriculares locais e regionais, na esteira do perfil de saída desses/as pedagogos/as.




    Mas, não podemos ser ingênuos/as: “A BNCC é fruto de amplo processo de debate e negociação com diferentes atores do campo educacional e com a sociedade brasileira” (BRASIL, 2017, p. 5). Com essa afirmação, o documento prescrito anuncia seu caráter supostamente democrático que, na prática, não existiu. Na verdade, sua implementação é resultado de uma forte influência de gestores da política nacional, ligados a setores direitistas e conservadores da sociedade. Como acredita Apple (2011): “[...] o currículo nacional é um mecanismo para o controle político do conhecimento. Uma vez instituído, haverá muito pouca chance de voltar atrás” (p. 94).




    Na prática, o documento expressa o retorno de uma “racionalidade técnica” (FREITAS, 2011) travestida de um suposto progressismo educacional e curricular, situação invisibilizada para a ampla maioria dos professores do Brasil, que, devido aos percursos pessoais de formação, tornam-se meros reprodutores de propostas como essas, com pouca chance de terem a crítica conceitual, epistemológica e pedagógica que o documento exige.




    É crucial lembrar também o caráter metódico e positivista que a BNCC creditou à área de história, trazendo orientações que apontam para uma narrativa histórica ordenada cronologicamente e sustentada em datas, fatos e heróis nacionais, mesmo com as inúmeras tentativas de diálogo de entidades representativas, como a Anped e a ANPUH. A preocupação aqui é que uma base assentada nesses princípios ceife os tímidos avanços alcançados nas últimas décadas nos cursos de Pedagogia, sobretudo na área de fundamentos e metodologias do ensino de história, tendo em vista que a maioria dos currículos da formação inicial baseia-se, ao menos no nível prescrito (SACRISTÁN, 2000), nas orientações curriculares nacionais.




    Essa angústia tem sentido quando se constata a tecnificação do currículo proposto, que traz, por exemplo, 9 (nove) competências para o ensino fundamental na área de história e retoma o ensino psicologizante (BORGES; BRAGA, 2004) já criticado nesta pesquisa, além de riscar das orientações diversos temas conquistados historicamente, como o estudo dos negros e dos indígenas no Brasil.




    Os processos de mudança na política curricular que desconsiderem o protagonismo docente tendem a cair em um relativismo e em um esvaziamento epistemológico grave, já que, para Sacristán (2000), os docentes não convidados a participar democraticamente dos processos de feitura curricular se auto-autorizam a boicotar o próprio sistema curricular porque entram em um processo de desprofissionalização docente.




    Para ilustrar o que foi analisado até então, segue uma epítome elaborada a partir da BNCC sobre os temas a serem trabalhados nos anos iniciais do ensino fundamental. Eles são estruturados em unidades temáticas que levam aos objetos de conhecimentos e às habilidades:




    Quadro 1 – Unidades Temáticas da BNCC para os Anos Iniciais




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            UNIDADES TEMÁTICAS


          

        


      



      

        

          	

            1º


          



          	

            - Mundo pessoal: meu lugar no mundo.




            - Mundo pessoal: eu, meu grupo social e meu tempo.


          

        




        

          	

            2º


          



          	

            - A comunidade e seus registros.




            - As formas de registrar as experiências da comunidade.




            - O trabalho e a sustentabilidade da comunidade.


          

        




        

          	

            3º


          



          	

            - As pessoas e os grupos que compõem a cidade e o município.




            - O lugar em que se vive.




            - A noção de espaço público e privado.


          

        




        

          	

            4º


          



          	

            - Transformações e permanências nas trajetórias dos grupos humanos.




            - Circulação de pessoas, produtos e culturas.




            - As questões históricas relativas às migrações.


          

        




        

          	

            5º


          



          	

            - Povos e culturas: meu lugar no mundo e meu grupo social.




            - Registros da história: linguagens e culturas.


          

        


      

    




    Fonte: elaboração do próprio autor.




    Não se pode negar o caráter político de toda e qualquer seleção de conteúdos curriculares. Na área de história, isso fica evidente quando toda narrativa ensinada tem origem em uma concepção de ciência, tempo e educação. Cada fato histórico é trabalhado sob diferentes perspectivas e leituras, de modo que “Um currículo de História é sempre processo e produto de concepções, visões, interpretações, escolhas de alguém ou de algum grupo em determinados lugares, tempos, circunstâncias” (FONSECA, 2010, p. 3).




    A despeito do ensino de história nos currículos dos cursos pesquisados, Silva e Guimarães (2012) demarcam que o campo do currículo é “contextual” e não pode se distanciar da reflexão coletiva que explica as escolhas de abordagens teóricas e metodológicas para qualquer disciplina. Seja qual for a opção curricular, os historiadores confirmam o que este pesquisador destaca ser fundamental em toda prática curricular que envolva o ensino de história: a importância do combate às verdades e presunções supostamente absolutas e etnocêntricas.




    Diante do quadro anterior, é desejável, futuramente, ao menos, no âmbito prescrito, que os currículos formativos dos/as pedagogos/as contemplem essas unidades temáticas. Todavia, a nossa angústia se antecipa a essa possível transposição curricular, explica-se: a fragilidade da BNCC e o seu caráter impositivo e de retomada de concepções neotecnicista pode provocar um retrocesso, inclusive, no que já havia sido conquistados nas últimas décadas para a área do ensino de história, como o estudo dos movimentos sociais, a história local, memória e patrimônio, história e cultura africana e afro-brasileira.




    Por isso, nossos anseios são duplicados: em primeiro lugar pela possível ausência ou superficialidade do estudo da história na pedagogia e, quando ela surgir, pelo seu caráter saudosistas das ideias nacionalistas ligadas a uma história mais positivista e tradicional (FERMIANO; SANTOS, 2014).




    Na última parte deste capítulo, apresenta-se a análise dos dados levantados na pesquisa para nos ajudar a desbravar esse cenário e propor possíveis saídas. A seção está dividida em duas partes. Inicialmente, iremos delinear, em linhas gerais, a relação entre as bases epistemológicas da pedagogia histórico-crítica com o campo do currículo e do ensino de história. Posteriormente, finalizamos com a análise dos achados da investigação.




    a) Pedagogia Histórico-Crítica, currículo e ensino de história




    A obra do professor Dermeval Saviani insere-se no pensamento pedagógico latino-americano a partir do contexto histórico brasileiro marcado pela retirada de direitos democráticos fundamentais ao longo do período militar, sobretudo em meados da década de 1970.




    O livro Escola e Democracia, publicado originalmente em 1983 e atualmente com mais de quarenta edições, é a reunião de artigos e conferências que Saviani protagonizou na busca pela constituição de reflexões que servissem para a gênese de sua proposição pedagógica, lançada academicamente no ano seguinte, em 1984, sob o nome de pedagogia histórico-crítica, que virou livro em 1991 com o mesmo título Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. Para a compreensão de suas teses, a leitura das duas obras deve ocorrer de forma simultânea e contínua.




    O filósofo da educação permanece no século XXI sendo uma referência na constituição de uma teoria educacional genuína. A essa teoria denominou, em um primeiro momento, de pedagogia revolucionária, pois abalou a suposta hegemonia das teorias não críticas e das crítico-reprodutivistas de uma maneira segura academicamente e, ao mesmo tempo, considerada polêmica, já que elas sustentavam a maioria das políticas educacionais do Brasil.




    A origem das teorias pedagógicas modernas localiza-se no período histórico da constituição do sistema de produção capitalista (séculos XVIII e XIX) e do surgimento da nova classe social que viria liderar esse novo momento da história da Europa, com desdobramentos para todo o mundo: a burguesia.




    Se o Estado burguês se consolida e a burguesia se apresenta como classe revolucionária, em um primeiro momento, seus interesses convergem com o caminhar histórico. Entretanto, a sedução pela permanência no poder torna a própria classe burguesa conservadora, fazendo com que lance mão do movimento histórico a ponto de negá-lo. Nesse sentido, a pedagogia da essência, própria da Escola Tradicional, torna-se obsoleta, e surge então a proposta de pedagogia da existência, com o pressuposto de que a ciência da educação é quem legitima as desigualdades e a dominação




    Em que pese a responsabilidade, mais uma do pedagogo, é urgente que os currículos que o formem e os próximos com os quais no futuro ele irá lidar desenvolvam os temas/conhecimentos da cultura que os dominantes usam para subjugar os menos favorecidos, já que, sem o domínio desses conteúdos, o dominado não se liberta. Está aí o ponto central da pedagogia histórico-crítica: converter o saber objetivo em saber escolar, mas é importante frisar que objetividade não significa neutralidade. Assim, um currículo para a formação de pedagogos fincado na Pedagogia Histórico-Crítica deve:




    Identificar quais conteúdos são fundamentais na continuidade do desenvolvimento e evolução do gênero humano, conhecida, no marxismo, como formação humana omnilateral, bem como quais as formas mais adequadas para que esses conteúdos sejam incorporados à segunda natureza dos alunos (SAVIANI, 2012a, p. 40).




    Justifica-se ser a história nos currículos (centrados no saber objetivo e organizado que supere as visões cotidianas e pragmatistas de conhecimento) e programas dos anos iniciais do ensino fundamental o espaço profícuo para germinar essa postura contra-hegemônica que deve originar-se e buscar transformações na prática social, sem esquecer-se da ponderação de Saviani (2012a) de que a alteração concreta na sociedade ocorre de modo indireto e mediato sobre os sujeitos da prática. A propósito, a teoria de Saviani elucida que os pontos de partida e de chegada devem ser respectivamente as práticas, sociais e pedagógicas:




    [...] um professor de história ou de matemática, de ciências ou estudos sociais, de comunicação ou expressão ou de literatura brasileira etc. Têm cada um uma contribuição específica a dar, em vista da democratização da sociedade brasileira, do atendimento aos interesses das camadas populares, da transformação estrutural da sociedade. [...] Ora, em meu ponto de entender tal contribuição será tanto mais eficaz quanto mais o professor for capaz de compreender os vínculos da sua prática com a prática social global (SAVIANI, 2012a, p. 80).




    Esse pressuposto apontado pelo autor reflete também na formação de professores. Fazenda (2012) defende que a prática social como pontos de partida e de chegada aos cursos de Pedagogia resultará em uma ressignificação dos saberes pedagógicos:




    O retorno autêntico à pedagogia ocorrerá se as ciências da educação deixarem de fundamentar-se em diferentes saberes constituídos e começarem a tomar a prática dos formandos como ponto de partida (e de chegada). Trata-se, portanto, de reinventar os saberes pedagógicos com base na prática social da educação. No caso da formação de professores, com base em sua prática social de ensinar (p. 170 – grifos da autora).




    Para resolver o dilema teórico de sua análise, Saviani (2012a) usa a alegoria da vara de Lênin, curvando-a totalmente para as teorias tradicionais, afirmando que o caráter democrático das pedagogias novas, na verdade, não encontrou e nem se materializou em práticas democratizantes. Ele próprio reconhece que muitos o classificaram como retrógrado, mas a análise crítica de sua reflexão demonstra o oposto disso:




    E é nesse sentido que o raciocínio habitual tende a ser o seguinte: as pedagogias novas são portadoras de todas as virtudes, enquanto a pedagogia tradicional é portadora de todos os defeitos e de nenhuma virtude. O que se evidencia pelas minhas teses é justamente o inverso. Creio ter conseguido fazer curvar a vara para o outro lado. A minha expectativa é justamente que com essa inflexão a vara atinja o seu ponto correto, o qual não está também na pedagogia tradicional, mas na valorização dos conteúdos que apontam para uma pedagogia revolucionária (SAVIANI, 2012a, p. 57 – grifos deste pesquisador).




    Uma vez que a vara atinja seu ponto de equilíbrio, é possível inserir este objeto de pesquisa como sendo uma das frentes materializáveis dessa pedagogia revolucionária, histórico-crítica, que não pode desconsiderar os conteúdos culturais de história, com um caráter de serem desenvolvidos sob uma roupagem dinâmica, viva e atualizada. Nesse sentido, a ciência educacional postulada por Saviani, na qual este capítulo se baseia, deve inserir a educação a serviço da transformação das relações de produção. Para isso:




    [...] a pedagogia revolucionária, longe de secundarizar os conhecimentos descuidando de sua transmissão, considera a difusão de conteúdos, vivos e atualizados, uma das tarefas primordiais do processo educativo em geral e da escola particular. Em suma: a pedagogia revolucionária não vê necessidade de negar a essência para admitir o caráter dinâmico da realidade como o faz a pedagogia da existência (SAVIANI, 2012a, p. 65).




    A opção teórica que se fez em favor da Pedagogia Histórico-Crítica, de caráter revolucionário e não reformista (BATISTA; LIMA, 2012) para sustentar a defesa pela centralidade do ensino de história de base marxiana com desdobramentos culturais na formação curricular do pedagogo e de sua atuação no campo profissional justifica-se porque, embora a obra de Saviani não esteja comprometida em criar uma epistemologia curricular, é nítido, em sua teorização, discussões que pertencem ao campo dos estudos curriculares. Por exemplo, quando defende que uma prática educacional que não consiga se distinguir da política tenda a perder sua especificidade, já que, para ele, o conhecimento é o outro no poder.




    Autoras como Malanchen (2016) debruçaram-se sobre o alinhamento entre currículo e Pedagogia Histórico-Crítica e encontraram uma epistemologia curricular. Sob essa perspectiva:




    [...] podemos afirmar que ele é compreendido como a expressão da concepção do que é o mundo natural e social; do que é o conhecimento desse mundo; do que é ensinar e aprender esse conhecimento, bem como do que são as relações entre escola e sociedade. Como resultado, ocorre a seleção intencional e o sequenciamento dos conhecimentos que devem ser socializados para toda a população, uma vez que são requisitos fundamentais para o processo de humanização de cada individuo [...] Assim, o saber escolar, ou seja, o currículo envolve os conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos que possibilitem a compreensão da realidade natural e social pata além das aparências [...] o eixo articulador do currículo é a prática social histórica por meio da qual os seres humanos transformam a realidade, produzindo o mundo humanizado (p. 176-177-208).




    Uma vez que o conhecimento educacional se amplie – como instrumento cultural que será utilizado na luta política mais ampla – para as classes que historicamente não puderam se apropriar dele, teremos a prática, completamente circuncidada por elementos teóricos consistentes, da Pedagogia Histórico-Crítica acontecendo.




    Saviani (2015) insiste em demonstrar que a forma como o conhecimento é organizado, deve justificar a existência da própria escola. Isso se expressa no currículo de caráter clássico, que é, nada mais, nada menos, que uma escola operando em plenitude:




    Ora, clássico na escola é a transmissão – assimilação do saber sistematizado. Este é o fim a atingir. É aí que cabe encontrar a fonte natural para elaborar os métodos e as formas de organização do conjunto das atividades da escola, isto é, do currículo. E aqui nós podemos recuperar o conceito abrangente de currículo (organização do conjunto das atividades nucleares distribuídas no espaço e tempo escolares). Um currículo é, pois, uma escola funcionando, quer dizer, uma escola desempenhando a função que lhe é própria (SAVIANI, 2015, p. 290).




    Para que isso ocorra, é preciso, conforme Lombardi (2000), manter vivo o rigor histórico e lógico que a elaboração científica exige. É necessário contribuir para transformar o mundo existente e para manter aceso o sonho de um dia construir uma sociedade mais justa, igualitária e humana. Uma sociedade socialista (associação livre e de homens livres) que floresça da democracia da maioria, que se consolide na igualdade social com liberdade e pluralismo e na qual os homens possam desenvolver, plenamente, sua forma de ser.




    O ensino de história só tem sentido nos currículos de pedagogia se as condições materiais e intelectuais de produção do conhecimento estiverem a serviço dos professores. Uma prática curricular pautada na Pedagogia Histórico-Crítica prima por enriquecer todo o trabalho pedagógico. O conhecimento científico objetivado pela escola permanece sendo a grande utopia dos dias atuais. As fórmulas mágicas travestidas de uma suposta revolução na educação e no ensino, dadas as circunstâncias aqui delineadas, não passam de um upgrade das pedagogias burguesas, que nasceram no século XVIII na Europa Ocidental e que permanecem com o intuito original: enriquecer os produtores e gerenciadores da riqueza e empobrecer aqueles que, embora sejam maioria, permanecem sendo operários que garantem a lógica de dominação.




    Quanto à pedagogia burguesa liberal, atualmente reificam o estudo imediato do cotidiano do estudante, para mascarar as situações de desigualdades e opressões geradas no seio do próprio sistema capitalista. O caminho, não se sabe ao certo, mas ele tem início com uma educação pública de qualidade – e se não for pública, se ela ocorrer no nível de graduação, na esfera privada, que sejam dadas todas as condições de pleno funcionamento, ao passo que consiga formar profissionais capazes de abstrair sua realidade e propor mudanças para ela – com o ensino de história como carro-chefe abrigado num currículo histórico-crítico integrado e interdisciplinar, com forte vocação para fomentar a produção de novos conhecimentos entre fronteiras, que poderão alimentar a esperança de uma sociedade melhor. Primeiro, realizando a formação intelectual dos sujeitos históricos, depois com a possibilidade concreta de esses mesmos personagens provocarem a revolução social tão esperada por muitos.




    b) Os achados da pesquisa: o ensino de História à luz da Pedagogia Histórico-Crítica




    A partir dos documentos inventariados (PPC’S e ementas de curso e disciplinas disponíveis nos sites das instituições ou enviados por e-mail), por meio dos itens: nome da disciplina, ementa, carga horária, objetivo e referências bibliográficas, pudemos tecer interessantes constatações acerca de nosso tema central de pesquisa.




    Comecemos pela descrição dos aspectos gerais da oferta das disciplinas nessas instituições, devidamente descritas no quadro a seguir:




    Quadro 2 – Aspectos gerais das disciplinas da área de história nos currículos dos cursos de Pedagogia apenas das IES que forneceram a documentação para análise (continua).




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            INSTITUIÇÃO


          



          	

            NOME DA DISCIPLINA/SEMESTRE/CARGA HORÁRIA


          



          	

            EMENTA


          

        


      



      

        

          	

            Estácio


          



          	

            Conteúdo, metodologia e prática de ensino de história e geografia - (5º) - 72


          



          	

            Estuda os aspectos metodológicos crítico-reflexivo de forma contextualizada e multidisciplinar na construção do conhecimento da História e Geografia.


          

        




        

          	

            FAB


          



          	

            Princípios teóricos e metodológicos do ensino de história - (6º) - 100


          



          	

            Por que aprender história e geografia. Parâmetros Curriculares Nacionais; história e geografia. Proposta de ensino de História e Geografia: eixos geradores, metodologia, conteúdos e métodos, avaliação.


          

        




        

          	

            Michelangelo


          



          	

            Ensino de geografia e história: conteúdos e orientações - (6º) - 96


          



          	

            Estudo dos Parâmetros Curriculares Nacionais. A produção do conhecimento geográfico e suas consequências para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental. A construção do conceito de espaço geográfico na criança. O conhecimento Histórico: relações e abordagens, conceitos e procedimentos.


          

        




        

          	

            Centro Universitário Projeção


          



          	

            Fundamentos e metodologia do ensino de história - (5º) - 80


          



          	

            A problematização como estratégia de investigação e ensino da história voltada para crianças dos anos iniciais do ensino fundamental. Caracterização e análise do trabalho de campo como estratégia de ensino da história. A utilização de diversas fontes de informação na compreensão da sociedade.


          

        




        

          	

            ISCECAP


          



          	

            Conteúdos e metodologia de história e geografia - (5º) - 72


          



          	

            História individual como parte de histórias coletivas. Modo de vida de diferentes grupos, em suas manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais. DF: História, aspectos políticos, sociais, culturais e econômicos. Formas político - institucionais e organizações da sociedade civil, acontecimentos históricos (localização temporal). Conhecimento histórico como parte do conhecimento interdisciplinar.


          

        




        

          	

            Fátima


          



          	

            Fundamentos teóricos e metodológicos da história e geografia I4 - (7º) - 91


          



          	

            Análise curricular do ensino de História e Geografia nas séries iniciais, com a operacionalização de temas transversais, pelo exercício da interdisciplinaridade nos procedimentos metodológicos.


          

        




        

          	

            Promove/ ICESP


          



          	

            Fundamentos e metodologia do ensino de geografia e história - (5º) - 80


          



          	

            O método das ciências humanas. As ciências humanas na educação infantil nos anos iniciais do ensino fundamental. A formação dos conceitos fundamentais das ciências humanas e suas relações com conteúdos programáticos e currículos. Formação do conceito de relações sociais, espaço e tempo na educação infantil e anos iniciais. O livro didático. O local e o regional na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.


          

        




        

          	

            Faculdade Evangélica


          



          	

            Fundamentos do ensino da história e da geografia - (5º) - 80


          



          	

            Conhecimento dos conteúdos, objetivos, estratégias e metodologia do ensino da História e da Geografia previstas nas DCN’S e outros documentos legais.


          

        




        

          	

            Conteúdos e metodologia da história e da geografia -(3º) - 80


          



          	

            Conhecimento dos conteúdos, objetivos, estratégias e metodologia do ensino da História e da Geografia previstas nas DCN’S e outros documentos legais.


          

        




        

          	

            APOGEU


          



          	

            Metodologia do ensino de história - (5º) - 80


          



          	

            Conceitos de tempo, cultura, memória, diferença e identidade. Noções de história da família e gênero. Metodologia de ensino de História: propostas e recursos.


          

        


      

    




    Fonte: elaboração do próprio autor.




    Com relação à presença das disciplinas nos fluxogramas, chama a atenção que, mesmo com a legislação vigente que obriga o ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena nos processos de formação inicial de professores, apenas as IES Fátima e Estácio trazem o tema de forma explícita nas disciplinas respectivas: “Fundamentos para a educação das relações étnico-raciais”, ofertada no 7º semestre, e “História dos povos indígenas e afrodescendentes”, no 8º período. As outras instituições tratam o assunto de forma genérica, quando, por exemplo, aderem a termos como cultura e diversidade, unidos a outras matérias curriculares.




    Das IES elencadas, nove mantém as áreas de geografia e história concentradas na mesma disciplina, e três (Fab, Projeção e Apogeu) dedicam espaço exclusivo para cada área. Isso tem um significado: o resquício da junção das disciplinas e a criação dos estudos sociais e de outras matérias curriculares que serviam aos interesses ideológicos do Regime Militar. A consequência foi a criação de cursos de curta duração na graduação para promover a formação direcionada de profissionais aptos a lecionarem os temas de OSPB, EMC e dos próprios Estudos Sociais.




    O conjunto de disciplinas usa os seguintes termos em seus nomes: conceitos, objetivos, didática, fundamentos ou ainda metodologia. Esses dois últimos são presentes em praticamente todas. Uma utiliza ainda a palavra “prática”, e outra faz uso de “orientações”.




    São termos que traduzem o caráter pragmático dessas disciplinas. Isso não chega a ser um problema, a menos que os docentes que as ministram assumam apenas o caráter prático do fazer pedagógico na docência das áreas específicas que, de fato, demandam o uso de metodologias e técnicas de ensino específicas para os primeiros anos de escolarização ou, ainda, para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, mas que não podem prescindir de um amplo estudo teórico das categorias centrais que fundamentam o ensino de história, além da observação com relação à temática específica de história do Brasil, conteúdo nuclear que deve demandar os outros temas que formam o currículo dos anos iniciais ou da EJA.




    A respeito da carga horária das disciplinas, elas estão entre 60 e 100 horas, e a maioria figura a partir do 3º semestre, concentrando-se principalmente entre o 5º e 6º semestre. As ementas revelam concepções bem distintas sobre a história para a formação do pedagogo, mas ainda existe uma centralidade no estudo de metodologias e técnicas aplicadas ao ensino. Talvez o que torne algumas dessas ementas mais interessantes é a existência da perspectiva multidisciplinar, interdisciplinar e o uso de temas transversais, embora elas não esclareçam de que forma isso deve estar articulado. Percebe-se a tentativa de consolidar práticas de ensino voltadas para o campo de atuação do pedagogo, que se aventure a ir além da mera reprodução dos conteúdos disciplinares.




    Ainda assim, é nítido o quanto há uma confusão conceitual e identitária sobre a natureza do conhecimento geográfico e historiográfico, ambos são aglutinados na mesma disciplina, ao menos na ampla maioria das IES estudadas. Uma das ementas privilegia explicitamente o estudo geográfico, em detrimento do histórico. Outra aponta que conceitos como tempo, cultura, e identidade histórica devem permear toda a disciplina, o que também torna a geografia coadjuvante. O caminho para a resolução desse dilema já foi apontado: garantir um componente curricular distinto para cada área (sendo uma disciplina teórica e outra destinada às práticas pedagógicas próprias do campo).




    Como parte da análise, apresenta-se a descrição – a partir do cruzamento das informações das ementas, somadas aos objetivos e as referências bibliográficas propostas nos PPC’S – de como as IES assumem o ensino de história.




    Quadro 3 – Objetivos e Referências Bibliográficas da área de história nos currículos dos cursos de pedagogia das IE’S que forneceram a documentação para análise




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            INSTITUIÇÃO


          



          	

            OBJETIVOS


          



          	

            REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


          

        


      



      

        

          	

            FAB


          



          	

            Ter conhecimento teórico e prático sobre o ensino da História e Geografia analisando e decidindo sobre organização curricular para melhor adequá-la a realidade de seus alunos, conhecendo, produzindo e utilizando diferentes metodologias e materiais.
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